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 V  O  T  O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – Partido Liberal ajuizou
esta ação direta, com pedido de concessão de liminar, buscando ver
declarada a incompatibilidade, com a Constituição Federal, da Lei nº 9.023,
de 25 de setembro de 2020, do Estado do Rio de Janeiro, por meio da qual
vedado o abastecimento de veículo em local diverso de posto de
combustível. Eis o teor:

Art. 1º Fica vedada, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a
prestação de serviço ao consumidor que tenha como objeto o
abastecimento de veículo em local diverso do posto de combustível.

§ 1º O disposto no  caput deste artigo não se aplica às pessoas
jurídicas que possuem local próprio para abastecimento de sua frota,
devidamente licenciados.

§ 2º No caso em que veículo ficar sem combustível, com a
chamada pane seca, e ficar parado em via pública, será permitido o
abastecimento de quantidade necessária de combustível para que o
mesmo possa se deslocar ao estabelecimento comercial autorizado
mais próximo.

Art. 2º O descumprimento da presente Lei sujeitará o infrator às
seguintes sanções:

I – multa diária equivalente ao valor de 1.000 a 5.000 Ufirs, nos 30
(trinta) primeiros dias;

II – multa diária no valor 10.000 a 50.000 Ufirs a partir do 31º dia
ou em caso de reincidência, além de cancelamento da Inscrição
Estadual.

Parágrafo único. Os valores das multas serão revertidos para o
Fundo Especial para Programas de Proteção e Defesa do Consumidor
– FEPROCON.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

O processo está aparelhado para apreciação definitiva, ante
manifestação da Advocacia-Geral da União e parecer da Procuradoria-Geral
da República. Cabe converter o exame da medida acauteladora em
julgamento de mérito.

Está em jogo definir se, ao editar o diploma, a Assembleia Legislativa do
Estado atuou, de forma suplementar, na proteção do consumidor,
observada a atribuição normativa concorrente – artigo 24, incisos V e VIII,



Pl
en

ár
io

 V
irt

ua
l -

 m
in

ut
a d

e v
ot

o 
- 0

6/
05

/2
1 1

7:5
1

2

da Lei Maior –, ou se, a esse pretexto, invadiu campo constitucionalmente
reservado à União para dispor sobre energia – artigo 22, inciso IV.

O sistema de distribuição de competências materiais e legislativas,
privativas, concorrentes e comuns, considerados os entes da Federação, tal
como estabelecido na Carta da República e tendo em conta o princípio da
predominância do interesse, é marcado pela complexidade, não sendo
incomum chamar-se o Supremo para solucionar problemas de coordenação
e sobreposição de atos legislativos, especialmente federais e estaduais.

O texto constitucional não impede a elaboração de legislação estadual
ou distrital que, preservando o núcleo relativo às normas gerais editadas
pelo Congresso Nacional, venha a complementá-las – e não substituí-las –,
na forma da jurisprudência deste Tribunal.

Os preceitos impugnados, ao preverem vedação a prestação de serviço,
estabelecendo penalidade ante descumprimento, veiculam disciplina
atinente à proteção do consumidor.

Com o diploma, buscou-se potencializar, no âmbito regional,
mecanismo de tutela da dignidade do consumidor – artigo 2º da Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990.

Divirjo da Relatora, para julgar improcedente o pedido.


